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Resumo
O agronegócio ocupa posição estratégica na economia brasileira, sendo responsável por expressiva parcela do Produto Interno Bruto (PIB), das exportações e da geração de empregos. Este Trabalho de Conclusão de Curso analisa o papel das políticas públicas no desenvolvimento do setor, com ênfase no Plano Safra como principal instrumento de fomento à produção agropecuária. A pesquisa, de natureza bibliográfica e qualitativa, utilizou dados de fontes oficiais, como o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), o CEPEA/USP e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), além de artigos científicos e legislações correlatas. Os resultados indicam que o Plano Safra tem sido fundamental para a ampliação do crédito rural, a modernização produtiva e o fortalecimento da agricultura familiar. Entretanto, persistem desafios relacionados à burocracia, à desigualdade de acesso aos recursos e à necessidade de maior sustentabilidade ambiental. Conclui-se que o aprimoramento das políticas agrícolas é essencial para consolidar um modelo de agronegócio mais inclusivo, competitivo e comprometido com o equilíbrio socioambiental.

Palavras-chave: Agronegócio. Políticas públicas. Plano Safra. Crédito rural. Sustentabilidade.

Abstract
Brazilian agribusiness holds a strategic position in the national economy, accounting for a significant share of the Gross Domestic Product (GDP), exports, and employment generation. This study analyzes the role of public policies in the development of the sector, emphasizing the Plano Safra as the main instrument for fostering agricultural production. The research, of a bibliographical and qualitative nature, used data from official sources such as the Ministry of Agriculture and Livestock (MAPA), CEPEA/USP, and the Institute for Applied Economic Research (IPEA), in addition to scientific articles and related legislation. The results indicate that the Plano Safra has been essential in expanding rural credit, promoting productive modernization, and strengthening family farming. However, challenges remain regarding bureaucracy, inequality in access to resources, and the need for greater environmental sustainability. It is concluded that improving agricultural policies is crucial to consolidate a more inclusive, competitive, and environmentally balanced agribusiness model.

Keywords: Agribusiness. Public policies. Plano Safra. Rural credit. Sustainability.
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1. INTRODUÇÃO

O agronegócio brasileiro consolidou-se como um dos principais pilares da economia nacional, contribuindo de forma significativa para o Produto Interno Bruto (PIB), a geração de empregos e o equilíbrio da balança comercial. Além de seu peso econômico, o setor representa um componente estratégico para a segurança alimentar e para o desenvolvimento regional, sendo responsável por impulsionar a modernização tecnológica e a competitividade do país no cenário internacional.


Nesse contexto, as políticas públicas voltadas ao meio rural exercem papel determinante na sustentação e expansão do agronegócio. Entre elas, destaca-se o Plano Safra, instrumento anual do Governo Federal que define as diretrizes de crédito rural e os recursos destinados ao custeio, investimento, comercialização e seguro agrícola. Mais do que uma política de financiamento, o Plano Safra atua como um mecanismo de estabilidade e incentivo à produção, buscando equilibrar os interesses econômicos e sociais do campo brasileiro.


Segundo o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA, 2024), o Plano Safra é fundamental para garantir o acesso dos produtores rurais ao crédito com condições diferenciadas, promovendo o fortalecimento da agricultura familiar e empresarial. Essa política contribui para a dinamização das cadeias produtivas, a geração de renda e a ampliação das exportações do setor. Dados do CEPEA (2023) reforçam que o agronegócio tem mantido sua relevância ao representar cerca de 25% do PIB nacional, resultado diretamente associado ao apoio governamental e às condições de crédito favoráveis.


A importância dessa política pública vai além do fomento produtivo: ela reflete a capacidade do Estado em direcionar estratégias de desenvolvimento econômico sustentável, conciliando modernização tecnológica e responsabilidade fiscal. Dessa forma, analisar o Plano Safra sob a ótica de suas contribuições, desafios e impactos torna-se essencial para compreender o papel das políticas agrícolas na consolidação do agronegócio brasileiro.


Diante disso, este Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo analisar a importância das políticas públicas no fortalecimento do agronegócio, com ênfase no Plano Safra como instrumento de desenvolvimento econômico, social e sustentável. A pesquisa parte da análise bibliográfica e documental, com base em relatórios oficiais, artigos científicos e dados de instituições de referência, buscando oferecer uma visão crítica sobre a relevância e os desafios dessa política para o futuro do setor.

1.1 Tema

O agronegócio brasileiro e as políticas públicas: uma análise do Plano Safra como instrumento de desenvolvimento econômico. 
1.2 Delimitação do tema

Este estudo concentra-se na análise do agronegócio brasileiro a partir da ótica das políticas públicas, com ênfase no Plano Safra como principal instrumento de financiamento e incentivo ao setor. Busca-se compreender de que maneira essa política agrícola contribui para a competitividade, geração de emprego e renda do agronegócio no país.

1.3 Problema

De que forma as políticas públicas, em especial o Plano Safra, influenciam o desempenho do agronegócio brasileiro em termos de crescimento econômico e geração de emprego?

1.4 Hipótese

O Plano Safra e as demais políticas públicas voltadas ao agronegócio são determinantes para a expansão do setor, possibilitando maior acesso ao crédito, investimentos em inovação e fortalecimento da agricultura familiar. Contudo, a eficácia dessas medidas ainda enfrenta desafios relacionados a desigualdade no acesso aos recursos, à burocracia e às demandas por sustentabilidade.
1.5  Objetivos

Analisar a importância das políticas públicas, para o desenvolvimento do agronegócio no Brasil, considerando seus impactos econômicos, sociais e ambientais.

1.5.1 Objetivos Específicos

Identificar os principais mecanismos de apoio do Plano Safra ao agronegócio;
Avaliar os efeitos do Plano Safra na geração de emprego, renda e competitividade do setor;


Examinar as contribuições do crédito rural e dos incentivos à inovação tecnológica para a modernização produtiva;


Investigar os desafios de acesso e implementação das políticas públicas, especialmente no que se refere a agricultura familiar e a sustentabilidade
1.6 Justificativa

A relevância do agronegócio para a economia nacional é inegável, dado seu peso no Produto Interno Bruto, na geração de emprego e nas exportações. Contudo, o fortalecimento desse setor não ocorre de forma espontânea, mas depende de politicas publicas capazes de garantir acesso a credito, incentivar a inovação tecnológica e promover praticas sustentáveis. Nesse cenário o Plano Safra se consolida como principal mecanismo de apoio a produção agropecuária, articulando medidas de financiamento, seguro rural e programas específicos para agricultura familiar e empresarial.

Assim, estudar o Plano Safra é fundamental para compreender como o Estado contribui para a expansão do agronegócio e, ao mesmo tempo, enfrenta desafios relacionados a equidade no acesso aos recursos, às exigências ambientais e a competitividade internacional. Do ponto de vista acadêmico, a pesquisa amplia a compreensão sobre a relação entre politicas publicas e desenvolvimento econômico, enquanto do ponto de vista social, evidencia como tais politicas impactam milhões de produtores, desde os pequenos agricultores familiares até os grandes exportadores.
1.7 Metodologia

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa exploratória e bibliográfica, fundamentada na analise de livros, artigos científicos, relatórios institucionais e dados oficiais disponibilizados por órgãos como o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), o Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA/USP) e a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA). A investigação busca sistematizar informações sobre o agronegócio e, em especial, sobre as politicas publicas que o estruturam, com ênfase no Plano Safra. 

A abordagem será qualitativa, priorizando a interpretação crítica dos dados levantados. Quando pertinente, também serão utilizados indicadores quantitativos, como participação do setor no PIB, volume de crédito disponibilizado e geração de empregos, de modo a enriquecer a análise, A pesquisa segue as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), garantindo rigor metodológico e padronização na apresentação dos resultados.
2. CONCEITOS BÁSICOS DE ECONOMIA
A palavra economia vem do grego oikos (casa) e nomos (norma, lei), formando a palavra oikonomia, que significa “administração de uma casa” ou “administração da coisa pública”. Estudamos as maneiras pelas quais os diferentes tipos de sistemas econômicos administram seus recursos limitados com a finalidade de produzir bens e serviços, objetivando satisfazer as necessidades da população.

Segundo Passos et. al. (1998). 




“Se o objetivo é o de atender ao máximo as ilimitadas necessidades 



da população e se os recursos são limitados, então a administração 



desses 
recursos tem que ser feita de maneira cuidadosa, econômica 



(parcimoniosa), racional e eficiente”.

De acordo com Silva et. al (2010) as unidades produtoras são agrupadas em três setores:

Setor Primário: é o setor da economia responsável pela extração de recursos naturais diretamente da natureza. Inclui atividades como agricultura, a pecuária, os extrativismos (vegetal, animal e mineral), a pesca e a silvicultura. É a base da cadeia produtiva, fornecendo matérias-primas para outros setores e alimentos para a população.

Setor Secundário: Este setor é responsável pela transformação das matérias-primas, provenientes do setor primário em produtos industrializados ou bens de consumo. Abrange industrias (de base, de bens de capital e bens de consumo), a construção civil e também o fornecimento de serviços industriais como a geração de energia.

Setor Terciário: engloba as atividades de comércio e prestação de serviços em geral. É o setor mais amplo e diversificado, incluindo áreas como comércio (venda de produtos), educação, saúde, turismo, transporte, serviços financeiros, tecnologia da informação, comunicação, serviços de manutenção, lazer, entre outros.
2.1 O agronegócio no Brasil
O agronegócio é um dos pilares da economia brasileira e deve ser entendido de maneira ampla. O termo nasceu nos Estados Unidos, em 1957, quando John Davis e Ray Goldberg, professores da Universidade de Harvard, apresentaram o conceito agrobusiness. Segundo os autores, “agronegócio é a soma das operações de produção e distribuição de suprimentos agrícolas, das operações de produtos nas unidades agrícolas, do armazenamento, processamento e distribuição dos produtos agrícolas e dos itens produzidos a partir deles” (DAVIS; GOLDBERG,1957, apud BUAINAIN; BATALHA, 2007, p32).


No Brasil, a noção foi incorporada ao debate acadêmico e politico como forma de representar a integração entre agricultura, pecuária, indústria e serviços ligados ao setor. Como destaca Zylbersztajn e Neves (2000), o agronegócio deve ser entendido como um sistema complexo e integrado, em que os diferentes elos das cadeias produtivas se interconectem, desde a produção de insumos até a chegada dos produtos ao consumidor.


O agronegócio abrange uma cadeira completa de atividades, divididas em três grandes segmentos: o que está “antes da porteira” chamado de segmento a montante, que consiste na produção de insumos, máquinas e tecnologias, sendo um elo fundamental, pois fornece ao produtor rural as condições necessárias para elevar a produtividade e garantir maior eficiência no campo. Davis e Goldberg (1957) já destacavam que as empresas fornecedoras de insumos são parte essencial do agronegócio, uma vez que a qualidade e a disponibilidade desses produtos determinam diretamente os resultados obtidos na fase de produção. Assim, esse segmento contribui para a modernização tecnológica e o aumento da competitividade no setor.


O que tem “dentro da porteira” chamado de segmento primário, que corresponde a produção agropecuária, que inclui tanto a agricultura quanto a pecuária. Essa fase é responsável pela geração das matérias primas que abastecem a agroindústria e os mercados consumidores. Para Araújo e Silva (2023), a produção primaria representa o núcleo central do agronegócio, pois dela dependem tosos os demais elos da cadeia.


E o que vem “depois da porteira”, chamado segmento a jusante, que é a parte responsável pelo processamento industrial, transporte, distribuição e comercialização. Batalha (2007) sintetiza bem essa visão ao afirmar que “o agronegócio deve ser entendido como um sistema integrado, no qual o desempenho de cada elo influencia o conjunto da cadeia produtiva”.


Essa perspectiva é fundamental para compreender sua importância na economia brasileira. Dados do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA/USP) apontam que o “PIB do agronegócio representou cerca de 24,8% do PIB nacional em 2022 (CEPEA, 2023) Ou seja, praticamente um quarto de toda a riqueza gerada no país tem origem direta ou indireta no setor. Isso revela como o agronegócio é estratégico para a manutenção do crescimento econômico. 
2.2 Importância do agronegócio para a economia nacional
Além da participação no PIB, o setor é responsável por impulsionar as exportações brasileiras. De acordo com o Ministério da Agricultura e Pecuária, “as exportações do agronegócio brasileiro atingiram US$166,55 bilhões em 2022, valor recorde da série histórica”. (BRASIL, 2023). Esse desempenho reforça a relevância do setor para a balança comercial, garantindo divisas e fortalecendo a posição do Brasil no cenário internacional.


Outro aspecto relevante é a capacidade de geração de empregos. Estima-se que o agronegócio, de forma direta e indireta, seja responsável por milhões de postos de trabalho, sobretudo em regiões interioranas, contribuindo para a redução do desemprego e para o desenvolvimento regional (BUAINAIN; BATALHA,2007). Ainda que marcado por desafios, como a concentração de terras e questões ambientais, o setor segue sendo motor do crescimento econômico e da inserção global do Brasil.

Segundo o boletim Mercado de Trabalho no Agronegócio, elaborado com a CEPEA em parceria com a CNA (2025), o agronegócio brasileiro atingiu um marco histórico no primeiro trimestre de 2025, empregando 28,5 milhões de pessoas, e respondendo por 26,23% do total de ocupações do país. Esse percentual mostra a força no setor em absorver mão de obra, não apenas do setor primário, mas também em insumos, agroindústrias e agrosserviços, refletindo uma cadeia produtiva ampla.


Verifica-se também, transformações no perfil inerente ao emprego no setor, como o aumento de trabalhadores com registro formal, maior instrução e a participação cada vez maior de mulheres. Tais mudanças tem implicações positivas, pois elevam a qualidade de vida dos trabalhadores e promovem maior distribuição de renda.


Em paralelo, iniciativas tecnológicas se intensificam, como a alocação de recursos públicos para a pesquisa aplicada – no caso, investimento de R$40 milhões em 2022 para melhoramento genético, tecnologia de solo e adaptação ao semiárido com tecnologias locais – e politicas estruturantes de inovação vinculadas à sustentabilidade, bioeconomia e digitalização promovidas pelo MAPA.


Do ponto de vista ambiental, estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), revelam que o Brasil tem conseguido aumentar sua atividade agropecuária sem aumentar proporcionalmente as emissões de gases do efeito estufa, além de liderar entre países comparados no índice “efeito poupa-florestas”. 
Porém, deve-se observar que tais avanços não ocorrem de modo uniforme, e a existência de lacunas em regulação, infraestrutura, tecnologia, ou logística pode limitar que todos os produtores se beneficiem igualmente.

Em suma, o agronegócio no Brasil aparece como componente central da economia – por PIB, empregos e exportações – e também como campo de desafios e potencialidades. Inovação, sustentabilidade e inclusão social emergem como vetores estratégicos para o futuro do setor.


Portanto, ao abordar o agronegócio, é preciso reconhecer não apenas sua força econômica e comercial, mas também sua complexidade estrutural e social. Esse entendimento é essencial para que o debate acadêmico vá além de números e estatísticas, analisando também os impactos positivos e os dilemas que acompanham o setor
3. POLÍTICAS PÚBLICAS E AGRONEGÓCIO
3.1 O papel das políticas públicas no setor agropecuário

O agronegócio brasileiro não pode ser compreendido apenas pela ótica produtiva, visto que sua consolidação enquanto motor econômico nacional está diretamente ligada ao apoio estatal. As politicas publicas desempenham papel estratégico ao fornecer mecanismos de financiamento, crédito rural, incentivos fiscais e instrumentos de regulação que permitem tanto o fortalecimento da agricultura empresarial quanto a inclusão da agricultura familiar. Segundo Corcioli e Medina (2021), o uso de recursos públicos em cadeias produtivas convencionais foi fundamental para estruturar a competitividade brasileira no cenário internacional.


Além do crédito e da assistência técnica, as politicas publicas influenciam a modernização tecnológica, a sustentabilidade ambiental e a inserção social no campo. Ferreira (2024) destaca que instrumentos como as Câmaras Setoriais e Temáticas ampliam o dialogo entre governo, produtores e sociedade, permitindo maior articulação para formulação de políticas eficazes.
3.2 O Plano Safra: histórico, objetivos e mecanismos de financiamento.

Instituído na década de 1990, o Plano Safra consolidou-se como a principal política agrícola brasileira. Tendo sua origem vinculada ao Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), criado em 1965. O SNCR possibilitou a expansão das operações de custeio, investimento e comercialização agrícola. (BRASIL, 2023).


Renovado anualmente, o Plano Safra define as condições de crédito rural, taxas de juros, limites de financiamento e recursos destinados a diferentes segmentos produtivos. O Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) organiza o Plano em dois grandes eixos: a agricultura empresarial e a agricultura familiar.

Um marco jurídico relevante ocorreu com a Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, que autorizou a concessão de subvenção econômica nas operações de crédito rural, criando as bases legais para a prática da equalização de juros – medida fundamental para reduzir o custo de financiamento ao produtor (BRASIL, 1992).


O objetivo central do Plano Safra é garantir recursos financeiros acessíveis para custeio, investimento e comercialização, além de promover a sustentabilidade da produção e incentivar praticas inovadoras. 
FIGURA 1 – RECURSOS DO PLANO SAFRA
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Figura 1 – Recursos do Plano Safra 
FONTE: site https://www.gov.br/agricultura
Segundo MAPA,2025 (QUADRO 1) em 2022 o Plano disponibilizou mais de R$364 bilhões em crédito, contemplando desde pequenos agricultores até grandes exportadores.
Mais recentemente, observa-se um crescimento exponencial nos valores anunciados. O Plano Safra 2024/2025 disponibilizou R$508,6 bilhões para o setor, enquanto a edição seguinte 2025/2026, alcançou um recorde de R$516,2 bilhões, destinados à agricultura empresarial, além de R$89 bilhões para a agricultura familiar (BRASIL, 2025). Esses números indicam não apenas a relevância do setor para a economia nacional, mas também o compromisso governamental em manter condições competitivas de financiamento.


A operacionalização dos recursos é feita por meio de portarias anuais do Ministério da Fazenda e do Tesouro Nacional. Exemplo recente é a Portaria MF nº 1.138, de 10 de julho de 2024, que “autoriza o pagamento de equalização de taxas de juros nas operações de crédito rural no âmbito do Plano Safra 2024/2025” (brasil,2024). Tais instrumentos demostram a constante necessidade de compatibilizar a politica agrícola com o orçamento público.

Para agricultura familiar, destaca-se Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), que possibilita condições diferenciadas de financiamento e busca reduzir desigualdades históricas no acesso ao crédito. Já para a agricultura empresarial, o foco recai sobre programas de modernização, inovação tecnológica e expansão da capacidade produtiva.

3.3 Resultados e impactos do Plano Safra no agronegócio brasileiro.


O Plano Safra tem se mostrado decisivo para o aumento da produtividade e da competitividade do setor agropecuário. Kmieczik (2019) demonstrou que os subsídios de crédito e os incentivos à exportação contribuíram para consolidar o Brasil como um dos maiores produtores e exportadores de soja do mundo. Além disso, estudos do CEPEA (2023) revelam que, em 2022, o PIB do agronegócio correspondeu a 24,8% do PIB nacional, resultado diretamente associado à disponibilidade de crédito e as políticas de incentivo.

Geração de empregos é outro ponto relevante, de acordo com dados recentes, o agronegócio emprega cerca de 28,5 milhões de pessoas, representando mais de 26% das ocupações do país (CEPEA; CNA,2025). Isso demonstra como o Plano Safra, ao estimular a produção, repercute também na inclusão produtiva e na redução de desemprego em regiões interioranas.


Contudo, ainda existem desigualdades significativas no acesso aos benefícios do Plano, principalmente no que se refere a pequenos agricultores e populações tradicionais. Loiola et al. (2025) apontam que os grandes produtores, por possuírem maior capacidade de articulação política, são mais beneficiados, enquanto agricultores familiares enfrentam barreiras burocráticas e limitações de garantias para acessar o crédito.
3.4 Desafios e perspectivas das políticas públicas voltadas ao setor


Apesar dos avanços, o Plano Safra enfrenta desafios relacionados à sustentabilidade ambiental, à equidade no acesso e à infraestrutura. Cunha (2021) critica, por exemplo, as isenções fiscais concedidas a agrotóxicos, que reduzem custos produtivos, mas geram impactos negativos à saúde pública e ao meio ambiente. Gomes (2019) acrescenta que a expansão do agronegócio sem medidas de controle adequadas contribui para desmatamento e perda de biodiversidade, exigindo politicas mais alinhadas ao desenvolvimento sustentável.


Nesse sentido, a perspectiva futura das políticas públicas deve considerar o equilíbrio entre estímulo econômico, responsabilidade socioambiental e inclusão social. A reformulação de subsídios, o fortalecimento do Pronaf, a ampliação de investimentos em Agtechs e a digitalização do campo são caminhos apontados pela literatura como essenciais para a manutenção da competitividade brasileira no cenário global (Almeida, 2024; Batista et al., 2023).

Assim, o Plano Safra mantém-se como instrumento central da política agrícola nacional, mas precisa ser constantemente revisado e adaptado às novas demandas da sociedade, conciliando crescimento econômico com justiça social e preservação ambiental.
4. AGRONEGÓCIO, SOCIEDADE E PODER


O agronegócio brasileiro ultrapassa a dimensão econômica e produtiva, sendo também um campo de disputas sociais, políticas e ambientais. A consolidação do setor como motor da economia nacional ocorre em paralelo a debates sobre tributação, regulação ambiental, desigualdade de acesso às políticas públicas e concentração fundiária. Nesse sentido, compreender o agronegócio exige uma análise crítica de como ele se articula com a sociedade e o poder político.
4.1 Tributação e competitividade.

A carga tributária brasileira afeta o desempenho do agronegócio de forma desigual. Bié (2022) destaca que, no caso da cadeia do café, a complexidade das normas fiscais e a variação de alíquotas entre os estados geram insegurança jurídica e reduzem a margem de lucro dos produtores. Esse cenário reforça a necessidade de reformas tributarias que promovam maior uniformidade e simplificação.


Tais dificuldades também revelam a dependência do setor em relação às políticas públicas. Ao mesmo tempo em que a tributação eleva custos, programas como o Plano Safra garantem crédito subsidiado e incentivos à produção, criando uma espécie de contrapeso que mantem a competitividade do agronegócio no mercado internacional.
4.2 Licenciamento ambiental como política pública


Outro aspecto central é a regulação ambiental. Cavalcante (2022) argumenta que o licenciamento ambiental tem se consolidado como instrumento de ordenamento das atividades agropecuárias, impondo exigências de preservação e prevenção de danos. Ainda que represente avanços na sustentabilidade, a burocracia envolvida pode dificultar o acesso de pequenos e médios produtores a essas autorizações.


Nesse contexto, o Plano Safra tem buscado integrar critérios de sustentabilidade em suas linhas de financiamento, estimulando práticas de manejo responsável e tecnologias de baixo impacto. Assim, a política agrícola não apenas financia a produção, mas também influencia o modelo de desenvolvimento do setor.

4.3 Disputas sociais e desigualdades de acesso.


As políticas públicas voltadas ao agronegócio nem sempre alcançam todos os produtores de maneira equitativa. Loiola et al. (2025) observam que comunidades camponesas enfrentam maiores dificuldades de acesso ao crédito e à assistência técnica, enquanto grandes produtores possuem mais capacidade de articulação politica e institucional. Essa desigualdade reflete a histórica concentração fundiária no Brasil e aprofunda as barreiras sociais no campo.


Programas específicos do Plano Safra como o Pronaf, buscam corrigir essa assimetria, oferecendo condições diferenciadas para agricultores familiares. Contudo, persistem entraves burocráticos, limitações de garantias e desigualdades regionais que restringem os impactos positivos dessas políticas.
4.4 O papel político e simbólico do agronegócio


O agronegócio não exerce influência apenas no campo econômico, mas também no político e no simbólico. Bruno (2021) mostra que a defesa pública do setor como motor da economia nacional muitas vezes encobre contradições sociais e ambientais, legitimando a concentração de terras e manutenção de privilégios. Além disso a bancada ruralista no Congresso Nacional tem papel decisivo na formulação de leis sobre crédito. Licenciamento e uso da terra, moldando diretamente os rumos das políticas públicas agrícolas.


O discurso de modernidade e eficiência associado ao agronegócio também impacta a percepção social, reforçando sua legitimidade diante da opinião pública. Nesse processo, políticas como o Plano Safra não apenas financiam a produção, mas se tornam instrumentos de legitimação política no setor.

5. ESTUDO DE CASO – O MST E SUA RELAÇÃO COM AS POLÍTICAS PÚBLICAS AGRÍCOLAS
5.1 Breve contextualização do MST
O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) foi fundado em 1984, durante o processo de redemocratização do Brasil, com o objetivo de lutar pela reforma agrária, pelo acesso à terra e pela justiça social no campo. De acordo com informações do site oficial do movimento (www.mst.org.br), sua atuação está baseada em três eixos principais: luta pela terra, produção de alimentos saudáveis e transformação social por meio da educação e da agroecologia.

O MST organiza assentamentos rurais em todo o país, nos quais promove práticas de agricultura familiar e agroecológica, educação popular e cooperativismo. Além da reivindicação por terra, o movimento se destaca por propor um modelo alternativo ao agronegócio tradicional — pautado na produção sustentável, soberania alimentar e valorização da agricultura camponesa.

Diversas políticas públicas, como o Pronaf (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar) e o Plano Safra, influenciam diretamente as atividades dos assentamentos. No entanto, o acesso a esses programas nem sempre é igualitário, e os trabalhadores rurais enfrentam desafios burocráticos e financeiros para obter crédito, assistência técnica e infraestrutura.

Compreender a visão do MST sobre as políticas agrícolas permite observar como diferentes modelos de produção coexistem no campo brasileiro, revelando as tensões entre o agronegócio empresarial e a agricultura familiar camponesa.
FIGURA 2 – SÍMBOLO DO MST – MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA
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Figura 2 – Bandeira do MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra

FONTE: https://mst.org.br/nossos-simbolos
5.2 Entrevista com Carla Bueno, engenheira agrônoma e Representante do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)
Com o intuito de compreender a percepção dos movimentos sociais do campo sobre as políticas públicas voltadas ao setor agrícola, foi realizada uma entrevista com a engenheira agrônoma Carla Bueno Chahin, representante do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). A entrevista teve como foco o impacto do Plano Safra, o acesso ao crédito rural, a organização cooperativa e os desafios da agricultura familiar e agroecológica no Brasil.
As respostas foram transcritas e revisadas para adequação à linguagem formal, sem alterar o conteúdo essencial das declarações.



1. Qual é a relação entre o MST e o Plano Safra no contexto da política agrícola brasileira?

O Plano Safra é uma política ampla voltada ao fortalecimento da agricultura nacional. Contudo, segundo a entrevistada, o MST atua especialmente em um segmento da agricultura considerada empobrecida e de base familiar.
No Brasil, existem três principais modelos de produção rural: a agricultura hegemônica, voltada à exportação e intensiva em tecnologia e capital; a agricultura extensiva e latifundiária, marcada pelo desmatamento e baixa produtividade; e a agricultura popular, vinculada às populações tradicionais, indígenas, quilombolas e assentadas da reforma agrária.
O MST se insere neste último modelo, buscando fortalecer a agroecologia e a produção de alimentos saudáveis, ainda que o Estado historicamente privilegie o agronegócio com maiores volumes de recursos e crédito.



2. Como o MST enxerga a importância das políticas públicas e do Plano Safra para o desenvolvimento rural?

O movimento reconhece a importância das políticas públicas, mas ressalta que os benefícios do Plano Safra são desigualmente distribuídos.
Segundo a entrevistada, a maior parte dos recursos é destinada ao agronegócio, enquanto apenas uma fração reduzida é voltada à agricultura familiar. O MST valoriza a continuidade dessas políticas, mas defende que o Estado amplie o apoio à agricultura popular e à redistribuição de terras improdutivas, cumprindo o princípio da função social da propriedade, previsto no art. 5º, inciso XXIII da Constituição Federal de 1988, segundo o qual “a propriedade atenderá a sua função social”.


3. O MST tem acesso direto ao crédito rural?

Não. O MST, enquanto movimento social, não é beneficiário direto de linhas de crédito, já que não possui personalidade jurídica de cooperativa.
O acesso ao crédito ocorre por meio das cooperativas e associações agrícolas vinculadas ao movimento, que enfrentam grandes dificuldades para obter e quitar financiamentos.
A entrevistada explicou a diferença entre crédito e subsídio: o crédito deve ser devolvido ao Estado, enquanto o subsídio é um investimento público a fundo perdido, destinado a fomentar o desenvolvimento.
Para o MST, o subsídio seria o instrumento ideal para fortalecer a agricultura familiar e a agroecologia, uma vez que a falta de recursos impede que os pequenos produtores mantenham sua produção sem endividamento.



4. Quais são os principais desafios enfrentados pelos pequenos agricultores para acessar o crédito rural?

De acordo com a entrevistada, os principais desafios são a burocracia, a exigência de garantias financeiras e a falta de assistência técnica.
Muitos produtores, por não conseguirem quitar os empréstimos, ficam impedidos de solicitar novos créditos, perpetuando um ciclo de endividamento.
Além disso, a entrevistada destacou que o avanço da chamada “Revolução Verde”, a partir da década de 1960, levou à dependência de sementes e insumos controlados por grandes transnacionais, o que encarece a produção e reduz a autonomia dos agricultores.



5. Como o MST organiza suas atividades produtivas e financeiras?

Cada cooperativa local é responsável por sua própria gestão econômica e produtiva. O MST, como movimento social, atua na articulação política e na defesa da reforma agrária.
A entrevistada relatou que as cooperativas adotam o modelo de economia solidária, priorizando a produção coletiva e o uso compartilhado de recursos — como maquinários agrícolas.
Embora existam cooperativas consolidadas, muitas ainda enfrentam dificuldades estruturais. O MST acredita que a cooperação é a principal estratégia para o desenvolvimento sustentável da agricultura familiar.



6. O crédito rural influencia na produtividade e na renda das famílias assentadas?

Sim. O acesso ao crédito influencia positivamente a produtividade e a renda, pois possibilita o custeio de insumos e o escoamento da produção.
Entretanto, a entrevistada destacou que, sem assistência técnica e planejamento financeiro, o crédito pode se tornar um fardo, resultando em dívidas e perda da terra.
Ela ressalta que o Estado deve investir não apenas em crédito, mas também em extensão rural, capacitação e orientação técnica para os pequenos agricultores.



7. Como se dá a gestão das cooperativas e associações ligadas ao MST?

A gestão das cooperativas é democrática e participativa, com eleições internas e divisão de responsabilidades.
A entrevistada observou que, graças ao Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), muitos jovens assentados puderam se formar em cursos como Administração, Economia e Agronomia, fortalecendo a capacidade técnica e de gestão das cooperativas.
O movimento entende que a educação no campo é essencial para consolidar a autonomia e o desenvolvimento sustentável dos assentamentos.



8. Quais são as práticas de administração e tomada de decisão dentro do MST e das cooperativas?

Nas cooperativas, há hierarquias funcionais, mas as decisões são tomadas de forma coletiva e democrática.
Quando surgem divergências, as decisões são deliberadas em assembleias, prezando pelo diálogo e pela transparência.
No âmbito do MST, as decisões políticas seguem o mesmo princípio participativo, reforçando o caráter horizontal e comunitário da organização.



9. Quais estratégias o MST utiliza para garantir a sustentabilidade econômica dos assentamentos?

As principais estratégias envolvem a formação de cooperativas, a produção agroecológica e a participação em feiras e circuitos curtos de comercialização.
Esses espaços aproximam o produtor do consumidor urbano, fortalecendo a relação campo-cidade e promovendo o consumo consciente.
A entrevistada também destacou a importância da industrialização local e da criação de agroindústrias nos assentamentos, para agregar valor à produção e reduzir a dependência de atravessadores e grandes distribuidores.



10. Qual é a visão do MST sobre o futuro da agricultura familiar e da agroecologia no Brasil?

O movimento acredita que a agricultura familiar e agroecológica é o caminho para um modelo de desenvolvimento mais justo, sustentável e democrático.
Defende que o Estado brasileiro precisa subsidiar essa agricultura, em vez de restringir seu apoio ao crédito, de modo a garantir a autonomia produtiva e o fortalecimento dos territórios rurais.
Para o MST, o futuro da agricultura está na cooperação, na educação do campo e na valorização da produção de alimentos saudáveis, contrapondo-se ao modelo de monocultura e exportação de commodities.

6. RESULTADOS OBTIDOS 

A partir da análise do estudo de caso desenvolvido com base na entrevista concedida por uma representante do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), foi possível identificar um conjunto de percepções relevantes sobre as políticas públicas voltadas ao agronegócio brasileiro, especialmente no que se refere ao Plano Safra.

Os resultados evidenciam que o MST reconhece a importância das políticas de crédito rural e financiamento agrícola, considerando-as instrumentos essenciais para o desenvolvimento produtivo do campo. No entanto, o movimento aponta que a aplicação dos recursos públicos é historicamente desigual, beneficiando majoritariamente a agricultura empresarial e os grandes produtores. Essa constatação reforça a crítica de que o modelo de desenvolvimento agrícola brasileiro tende a privilegiar o agronegócio exportador, em detrimento da agricultura familiar, da produção de subsistência e das práticas agroecológicas.

A entrevistada destacou que o acesso ao crédito rural é um dos principais desafios enfrentados pelas cooperativas e assentamentos vinculados ao movimento. De acordo com seu relato, embora existam linhas de crédito específicas voltadas à agricultura familiar, os trâmites burocráticos, a exigência de garantias e as taxas de juros aplicadas ainda representam obstáculos significativos. Além disso, muitas cooperativas enfrentam dificuldades de regularização fundiária e formalização jurídica, o que impede o acesso pleno a financiamentos e programas públicos de apoio.

Outro aspecto relevante identificado nos resultados é a distinção entre crédito e subsídio agrícola. Enquanto o crédito se caracteriza como empréstimo reembolsável, o subsídio é compreendido como um investimento do Estado em setores estratégicos da economia. Segundo a entrevistada, a agricultura de base familiar e agroecológica deveria receber maior volume de subsídios, e não apenas crédito, uma vez que ainda se encontra em processo de consolidação e necessita de estímulos para atingir a autossuficiência produtiva.

O estudo também demonstrou que o cooperativismo é considerado pelo MST uma alternativa estratégica para o fortalecimento econômico dos assentamentos. Por meio das cooperativas, os produtores conseguem compartilhar maquinários, dividir custos e organizar a comercialização de forma coletiva, superando parte das limitações impostas pelo mercado. Todavia, mesmo diante desses esforços, a falta de políticas públicas continuadas e de assistência técnica estruturada ainda limita a expansão desse modelo.

Além disso, observou-se que o MST valoriza o princípio constitucional da função social da propriedade, previsto no artigo 5º, inciso XXIII, da Constituição Federal de 1988, que determina que “a propriedade atenderá a sua função social” (BRASIL, 1988). Tal referência reforça a visão do movimento de que a terra deve cumprir um papel produtivo, ambiental e social, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e para a redução das desigualdades no campo.

De modo geral, os resultados obtidos indicam que o MST compreende o Plano Safra como uma política pública fundamental para o setor agropecuário, mas cuja execução ainda carece de maior equilíbrio entre os diferentes segmentos produtivos. O movimento defende que o Estado amplie os incentivos destinados à agricultura familiar e à agroecologia, promova o acesso democrático aos recursos financeiros e priorize a reforma agrária popular como política de inclusão social, econômica e ambiental.

Dessa forma, os resultados reforçam a necessidade de uma reformulação estrutural das políticas agrícolas, de modo que estas contemplem não apenas a expansão do agronegócio, mas também o fortalecimento dos pequenos produtores e das comunidades rurais tradicionais, assegurando a soberania alimentar e a sustentabilidade do desenvolvimento no campo brasileiro.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo confirmou que o agronegócio é um dos pilares fundamentais da economia brasileira, exercendo papel decisivo na geração de riqueza, renda e empregos. A análise demonstrou que o Plano Safra constitui o principal instrumento de política agrícola do país, viabilizando crédito, investimentos e inovações tecnológicas que impulsionam a produtividade e a competitividade do setor.

Contudo, verificou-se que os benefícios do Plano não são distribuídos de forma equitativa. As barreiras burocráticas, a concentração de recursos em grandes produtores e a falta de assistência técnica aos agricultores familiares e assentamentos rurais comprometem o potencial inclusivo da política. Essa assimetria reforça a importância de políticas públicas mais integradas e descentralizadas, capazes de atender às especificidades regionais e sociais do campo brasileiro.

O estudo de caso sobre o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) revelou que a agricultura familiar e a agroecologia constituem alternativas reais de desenvolvimento sustentável, associando produtividade com justiça social e preservação ambiental. O movimento representa uma vertente de resistência e inovação, demonstrando que é possível conciliar eficiência econômica com princípios de equidade e sustentabilidade.

Diante dessas reflexões, conclui-se que o fortalecimento do Plano Safra e das políticas complementares, como o Pronaf e o PRONERA, deve ser prioridade estratégica do Estado brasileiro. É indispensável que as próximas edições incorporem mecanismos de monitoramento de resultados, simplificação do acesso ao crédito e incentivos específicos à produção agroecológica e regionalizada.

Por fim, o trabalho evidencia que o futuro do agronegócio brasileiro dependerá da capacidade de conciliar crescimento econômico com responsabilidade socioambiental. Políticas públicas bem planejadas e executadas são o caminho para consolidar um setor agropecuário verdadeiramente sustentável, inclusivo e inovador, contribuindo para o desenvolvimento equilibrado e a soberania alimentar do Brasil.
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